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c) Naturalidade;
d) Nacionalidade;
e) Estado civil;
f) Número de identificação civil e data de validade;
g) Número de identificação fiscal;
h) Morada;
i) Correio eletrónico;
j) Contacto de telefone móvel;
k) Fotografia;
l) Certificados médicos e de formação.

4 — São ainda recolhidos para tratamento automatizado 
no SNEM os seguintes dados:

a) Relativos à identificação de pessoas coletivas, por 
denominação ou firma, número de identificação de pessoa 
coletiva, sede e contacto;

b) Dados relativos às embarcações, designadamente 
nome, ano de construção, características técnicas e cer-
tificação.

5 — Aos dados pessoais constantes do SNEM têm 
acesso:

a) As entidades referidas no artigo anterior;
b) Os organismos e serviços do Estado e demais pessoas 

coletivas de direito público, para prossecução das respeti-
vas atribuições no âmbito da atividade marítima, mediante 
consentimento escrito dos titulares dos dados;

c) Quaisquer outras entidades cujo interesse seja fun-
damentado, mediante consentimento escrito dos titulares 
dos dados.

6 — A informação contida no SNEM pode ser divul-
gada para fins estatísticos, históricos ou de investigação 
científica, mediante autorização da DGRM, desde que 
salvaguardada a identidade dos titulares dos dados.

7 — Os dados pessoais são conservados durante qua-
tro anos a contar da data do cancelamento do registo ou 
inscrição e, em ficheiro histórico, durante 10 anos a con-
tar da data da respetiva eliminação do registo da base de 
dados.

Artigo 7.º
Dados a inserir no Sistema Nacional 

de Embarcações e Marítimos

1 — Devem ser inseridos no SNEM os dados e infor-
mação relativos:

a) Às embarcações de comércio, rebocadores, investi-
gação e auxiliares;

b) Às embarcações de recreio;
c) Às embarcações de pesca;
d) Aos marítimos, incluindo os atos relacionados com 

o exercício da atividade profissional de marítimo;
e) Às vistorias realizadas no âmbito dos procedimentos 

de registo e de certificação das embarcações referidas nas 
alíneas anteriores, bem como aos respetivos certificados 
emitidos;

f) Às cartas de navegador de recreio;
g) Às entidades acreditadas para ministrar formação 

no âmbito da atividade marítima e respetivos atos de cer-
tificação;

h) A outros atos e factos previstos em legislação própria.

2 — Os atos e factos sujeitos a registo e inscrição são 
exclusivamente os previstos em legislação própria, de-
vendo as entidades competentes, referidas no n.º 2 do ar-
tigo 3.º, para efeitos do número anterior, assegurar a sua 
prática de modo informatizado e garantir os necessários 
mecanismos de interoperabilidade automática de dados 
com o SNEM.

3 — O pedido, a emissão, a disponibilização e a con-
sulta de certidões que atestem os atos e factos sujeitos a 
registo e inscrição são preferencialmente efetuados por 
via eletrónica, ficando o interessado dispensado de obter 
certidão caso a entidade à qual esta se destine tenha acesso 
aos dados e informação constantes do SNEM.

4 — Os atos e factos objeto de registo ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 96/89, de 28 de março, na sua redação 
atual, que regula o Registo Internacional de Navios da 
Madeira (MAR), não estão sujeitos a registo obrigatório no 
SNEM, podendo ser estabelecido, por protocolo a celebrar 
entre a DGRM, outra entidade que intervenha no proce-
dimento e que tenha nisso interesse em razão da matéria 
e a Comissão Técnica do MAR, a adesão ao SNEM para 
esse efeito ou para efeitos de mera consulta.

Artigo 8.º
Aplicação subsidiária

São subsidiariamente aplicáveis ao procedimento regis-
tral as disposições do Código do Registo Predial, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 224/84, de 6 de julho, com as neces-
sárias adaptações.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor em 1 de julho 
de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
maio de 2018. — António Luís Santos da Costa — José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes — Francisca Eugénia 
da Silva Dias Van Dunem — Ana Paula Mendes Vitorino.

Promulgado em 7 de junho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 8 de junho de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111417593 

 Decreto-Lei n.º 44/2018

de 18 de junho

O XXI Governo Constitucional assumiu no seu Pro-
grama a melhoria da gestão dos hospitais, da circulação 
de informação clínica e da articulação com outros níveis 
de cuidados e outros agentes do setor.

O Centro Hospitalar do Oeste, constituído por três uni-
dades hospitalares localizadas em Caldas da Rainha, Peni-
che e Torres Vedras, inserido na região de Lisboa e Vale do 
Tejo (LVT), é responsável pela prestação direta de cuidados 
de saúde a uma população de cerca de 292.000 residentes 
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e desenvolve a sua atividade em articulação com os Agru-
pamentos de Centros de Saúde (ACES) do Oeste Norte 
e do Oeste Sul. A região da área de influência do Centro 
Hospitalar do Oeste é um polo de forte atração turística, 
em particular nos meses de primavera e verão.

A transformação do Centro Hospitalar do Oeste, hoje 
integrado no Setor Público Administrativo (S. P. A.), numa 
Entidade Pública Empresarial (E. P. E.), através da altera-
ção do seu estatuto jurídico, constitui uma oportunidade 
de desenvolvimento de princípios de bom governo e de 
adoção de um novo modelo de funcionamento, no que 
concerne às seguintes matérias:

i) O modelo de financiamento dos cuidados de saúde 
prestados passa a assentar fundamentalmente num con-
trato programa, celebrado anualmente com o financiador 
público, que define os preços, as quantidades a produzir e 
as regras do sistema de financiamento dos serviços presta-
dos aos utentes do SNS, contrariamente ao que acontece 
atualmente, que é feito por dotação orçamental;

ii) A aquisição de bens e serviços e a contratação de 
empreitadas passam a reger -se por normas de direito pri-
vado, sem prejuízo da aplicação do regime da contratação 
pública, permitindo maior flexibilidade, a par de maior 
responsabilidade, transparência e boa gestão;

iii) Os trabalhadores passam a estar sujeitos ao regime do 
contrato de trabalho, de acordo com o Código do Trabalho 
e demais legislação laboral, estando prevista uma dotação 
de pessoal anual, através do respetivo orçamento.

A presente medida tem em vista uma organização inte-
grada e conjunta que tornará mais eficiente a gestão das 
unidades hospitalares envolvidas, numa lógica de inte-
gração e complementaridade, concentração de recursos 
e compatibilização de desígnios estratégicos, permitindo 
também a obtenção de ganhos de eficiência.

A constituição da presente entidade pública empresarial 
obteve, nos termos do artigo 10.º do Regime Jurídico do 
Setor Público Empresarial, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 133/2013, de 3 de outubro, na sua redação atual, a 
autorização dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da saúde, antecedida de parecer prévio 
da Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização 
do Setor Público Empresarial.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 133/2013, 

de 3 de outubro, na sua redação atual, e do Decreto -Lei 
n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, e nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais e especiais

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — O presente decreto -lei procede à constituição da 
entidade pública empresarial com a denominação de Centro 
Hospitalar do Oeste, E. P. E., pessoa coletiva de direito 
público de natureza empresarial dotada de autonomia admi-

nistrativa, financeira e patrimonial, nos termos do regime 
jurídico do setor público empresarial, por integração do 
Centro Hospitalar do Oeste.

2 — É extinto, na data da entrada em vigor do pre-
sente decreto -lei, com dispensa de quaisquer formalida-
des legais, o Centro Hospitalar do Oeste, aplicando -se o 
enquadramento procedimental previsto no Decreto -Lei 
n.º 200/2006, de 25 de outubro.

3 — O Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E., integra o 
Serviço Nacional de Saúde (SNS), para efeitos de aplicação 
do disposto no Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, 
que estabelece os princípios e regras aplicáveis às unidades 
de saúde que integram o SNS com natureza de entidade 
pública empresarial.

4 — O presente decreto -lei procede ainda à pri-
meira alteração ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de 
fevereiro, por forma a incluir o Centro Hospitalar do 
Oeste, E. P. E., no mapa I do anexo I, a que se refere 
o n.º 1 do artigo 1.º e o n.º 4 do artigo 18.º do referido 
decreto -lei, e a excluir o Centro Hospitalar do Oeste do 
mapa III do anexo I a que se refere o n.º 1 do artigo 32.º 
do mesmo decreto -lei.

Artigo 2.º
Sucessão

O Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E., sucede ao Cen-
tro Hospitalar Oeste, em todos os direitos e obrigações, 
independentemente de quaisquer formalidades.

Artigo 3.º
Estatutos

Os estatutos do Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E., 
são os constantes do anexo II do Decreto -Lei n.º 18/2017, 
de 10 de fevereiro.

Artigo 4.º
Registos

O presente decreto -lei e o seu anexo constituem título 
bastante para todos os efeitos legais, designadamente os 
registrais.

Artigo 5.º
Capital estatutário

1 — O capital estatutário do Centro Hospitalar do 
Oeste, E. P. E., a realizar em numerário, é de € 7 000 000, 
nos termos previstos nos respetivos estatutos e inscrito no 
mapa I do anexo I do Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de 
fevereiro.

2 — O capital estatutário do Centro Hospitalar do 
Oeste, E. P. E., pode ser aumentado e realizado por entra-
das em espécie através dos bens imóveis pertencentes ao 
domínio privado do Estado e que integram atualmente o 
Centro Hospitalar do Oeste.

3 — Para efeitos do número anterior, deve ser realizada 
uma avaliação prévia pela Direção -Geral do Tesouro e 
Finanças.

Artigo 6.º
Direito aplicável

O Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E., rege -se pelo 
presente decreto -lei, pelo Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de 
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fevereiro, pelos estatutos constantes do anexo II ao Decreto-
-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, pelo Decreto -Lei 
n.º 133/2013, de 3 de outubro, na sua redação atual, pela 
demais legislação aplicável ao setor público empresarial 
e pelo respetivo regulamento interno.

SECÇÃO II

Disposições especiais

Artigo 7.º
Património

1 — O património do Centro Hospitalar do 
Oeste, E. P. E., é constituído pela universalidade dos bens, 
direitos e obrigações de conteúdo económico de que é 
titular e por aqueles que venha a adquirir, nos termos 
legais.

2 — O Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E., deve manter 
atualizado o inventário dos bens do domínio público cuja 
gestão lhe incumbe, bem como de outros bens cujo uso 
lhe esteja afeto.

Artigo 8.º
Regime do pessoal

Aos trabalhadores do Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E., 
é aplicável o regime jurídico do contrato de trabalho, aten-
dendo às especificidades constantes da secção IV do capí-
tulo II do Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro.

Artigo 9.º
Regulamento interno

O regulamento interno do Centro Hospitalar do 
Oeste, E. P. E., deve ser elaborado e submetido a homo-
logação do membro do Governo responsável pela área da 
saúde, no prazo de 120 dias, a contar da data da entrada 
em vigor do presente decreto -lei.

CAPÍTULO II

Alteração aos mapas I e III do anexo I ao Decreto -Lei
 n.º 18/2017, de 10 de fevereiro

Artigo 10.º
Alteração aos mapas I e III do anexo I ao Decreto -Lei 

n.º 18/2017, de 10 de fevereiro

Os mapas I e III do anexo I ao Decreto -Lei n.º 18/2017, 
de 10 de fevereiro são alterados nos termos do anexo ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

CAPÍTULO III

Disposições transitórias e finais

Artigo 11.º
Norma transitória

1 — Com a entrada em vigor do presente decreto -lei 
cessam automaticamente os mandatos dos membros do 
conselho de administração do Centro Hospitalar do Oeste, 
mantendo -se os respetivos titulares em funções até à no-

meação dos membros do conselho de administração do 
Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E.

2 — As comissões de serviço dos titulares dos cargos de 
direção e chefia do Centro Hospitalar do Oeste agora extinto 
mantêm -se em vigor até à homologação do regulamento 
interno do Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E.,previsto no 
artigo 9.º, podendo ou não cessar, nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na sua atual redação, em conjugação com o disposto no 
n.º 1 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de 
fevereiro.

3 — Os trabalhadores com vínculo de emprego público 
que, à data de entrada em vigor do presente decreto -lei, 
estejam providos em postos de trabalho do mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar do Oeste, mantêm o seu estatuto ju-
rídico, sem prejuízo do disposto na Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, na sua redação atual, e no Regime da Valorização 
Profissional (RVP), aprovado em anexo à Lei n.º 25/2017, 
de 30 de maio.

4 — O Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E., dispõe de 
um mapa de pessoal residual com postos de trabalho des-
tinados aos trabalhadores com vínculo de emprego público 
que venham a ser reafetos nos termos do procedimento de 
extinção do Centro Hospitalar do Oeste, em conformidade 
com o disposto no artigo 36.º do RVP.

5 — Aos trabalhadores a que se refere o número anterior 
continua a ser aplicável o regime decorrente do vínculo de 
emprego público de que sejam titulares à data da reafeta-
ção, em conformidade com o disposto nos artigos 29.º e 
31.º do Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, e no 
artigo 36.º do RVP.

6 — Os trabalhadores referidos nos n.os 3 a 5 podem 
optar pela celebração de um contrato de trabalho com 
a entidade pública empresarial em causa, em conformi-
dade com o regime previsto no artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2017, de 10 de fevereiro.

Artigo 12.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 276/2012, de 12 de setembro.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte à sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
maio de 2018. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Adalberto Campos 
Fernandes.

Promulgado em 7 de junho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 
SOUSA.

Referendado em 8 de junho de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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Designação Sede Capital estatutário
(euros)

[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
Centro Hospitalar do Oeste, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . Rua Diário de Notícias — Caldas da Rainha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 7 000 000
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]
[...] [...] [...]

 MAPA III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 32.º) 

Designação Sede

Centro de Medicina de Reabilita-
ção da Região Centro — Rovisco 
Pais.

Quinta da Fonte Quente — Tocha.

(Revogado.) (Revogado.)
Centro Hospitalar Psiquiátrico de 

Lisboa.
Av. do Brasil — Lisboa.

Hospital Arcebispo João Crisósto-
mo — Cantanhede.

R. Padre Américo — Canta-
nhede.

Hospital Dr. Francisco Zaga-
lo — Ovar.

Av. Dr. Nunes da Silva — Ovar.

Instituto de Oftalmologia Dr. Gama 
Pinto.

Tv. Larga 2 — Lisboa.

 111417674 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 79/2018
O Decreto -Lei n.º 106/2008, de 25 de junho, extin-

guiu o INATEL — Instituto Nacional para o Aprovei-

tamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores, I. P., e 
instituiu a Fundação INATEL, aprovando os respetivos 
Estatutos.

Dos Estatutos da Fundação INATEL decorre que o con-
selho de administração é designado por resolução do Con-
selho de Ministros, sob proposta do Ministro do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social.

O atual conselho de administração foi designado pela 
Resolução n.º 4 -A/2016, de 21 de janeiro, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro de 
2016, para um mandato de três anos, que se iniciou em 
25 de janeiro de 2016.

Tendo cessado o mandato da vice -presidente do con-
selho de administração, importa proceder à designação 
da nova vice -presidente do conselho de administração da 
Fundação INATEL.

Assim:
Nos termos do artigo 16.º e do n.º 2 do artigo 26.º dos Es-

tatutos da Fundação INATEL, aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2008, de 25 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Designar, pelo período de três anos, sob proposta 
do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança So-
cial, para o cargo de vice -presidente do conselho de ad-

ANEXO

(a que se refere o artigo 10.º)

ANEXO I

(a que se referem o n.º 1 do artigo 1.º e o n.º 4 do artigo 18.º)

Especificidades estatutárias

MAPA I

(a que se referem o n.º 1 do artigo 15.º e o n.º 1 do artigo 16.º) 


